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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

RECURSO ESPECIAL N°930.613 - SP (2007/0043431-2)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO
PAULO - CRF/SP
ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE E OUTRO(S)
RECORRIDO : NERY ANTONIO SILVESTRINI
ADVOGADO : LEANDRO HENRIQUE CAVARIANI
EMENTA

ADMINISTRATIVO. TECNICO DE FARMACIA. INSCRIQAO NO
CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA. RESPONSABILIDADE
TECNICA POR DROGARIA. POSSIBILIDADE.

1. O art. 14 da Le n.° 3.820/60 preceitua que poderdo se inscrever no quadro de
farmacéuticos do Consaho Regiond de Farmécia, os profissionais que, embora ndo
farmacéuticos, exercam sua atividade como responsavels ou auxiliares técnicos de
laboratdrios industriais farmacéuticos, |aboratdrios de andlises clinicas e laboratdrios
de controle e pesquisas relativas a dimentos, drogas, toxicos e medicamentos, bem
como os préticos e Oficiais de Farméacia licenciados.

2. A controvérsia dos autos diz respeito a carga horéria de 2.200 descrita na Lei
5.692/71 que fixou as diretrizes e bases para 0 ensno médio de 1° e 2° graus - mais
tarde alterada pela Lei 9.394/96 -, se é referente ao curriculo pleno do segundo grau
- composta pelas matérias relativas ao nlcleo comum e as do curso técnico - ou se
a0 curso técnico, exclusvamente, também é exigida uma carga horaria minima de
2.200 horas.

3. Dessarte, a 12 Secdo, no julgamento do RESP 892.743/MG, Relator Ministro Luiz
Fux, em 5.3.2008, decidiu pela posshilidade de inscricdo do técnico em farmécia
junto a0 Conselho Regiona de Farmécia respectivo, autorizando-o a assumir a
responsabilidade técnica por "drogaria’.

4. No caso em andlise, o Tribund a quo assentou que o recorrido concluiu o segundo
grau, com total de 2.016 horas, tendo frequentado o curso de técnico em farmécia,
com carga de 1.120 horas e 220 horas de estégio. A somatdria dos cursos totaizou
3.136 horas.

5. Recurso especia néo provido.

ACORDAO

Vigtos, relatados e discutidos esses autos em que sao partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribund de Justica, na conformidade
dos votos e das notas taquigraficas, o seguinte resultado de julgamento;

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a)
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Minigtros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente)
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministiro Relator.

Brasilia (DF), 07 de dezembro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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RECURSO ESPECIAL N°930.613 - SP (2007/0043431-2)

RELATOR
RECORRENTE

ADVOGADO
RECORRIDO
ADVOGADO

: MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES

: CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO
PAULO - CRF/SP

: SIMONE APARECIDA DELATORRE E OUTRO(S)

: NERY ANTONIO SILVESTRINI

: LEANDRO HENRIQUE CAVARIANI

RELATORIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Reator):
Trata-se de recurso especial interposto peo Conselho Regiona de Farmécia do Estado de Séo

Paulo, com fundamento nas alineas 'a’ e 'c’ do permissivo congtituciona, contra acordao prolatado
pelo Tribuna Regiona Federal da 3? Regido, nesses termos ementado (fls. 377/382):

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANCA. CONSELHO REGIONAL
DE FARMACIA. TECNICO EM FARMACIA. SEGUNDO GRAU.
POSSIBILIDADE DE REGISTRO.

I. A Le n°5.692, de 17/12/73, veio explicitar a Le n° 3.820/60, permitindo a
inscricdo de Técnicos de Farmacia nos quadros do Conselho competente.

II. Comprovada a formagdo de segundo grau, de trabalho escolar efetivo a
habilitar o prosseguimento de estudos em grau superior, bem como, 1120 horas
de estagio profissional supervisionado, com total superior a 2.200 horas, possui a
parte recorrente o direito a inscri¢do no Conselho Regiona de Farmacia.

[11. Apdagéo provida

Opostos embargos de declaracdo, foram eles rgjeitados (fls. 390/397).

Em suas razdes recursais, sustenta contrariedade ao digposto nos artigos 10, 13, 14 e 16

da Le 3.820/60,

jurisprudencidl.

artigo 15 da Le 5.991/73 e 28 do Decreto 74.170/74, além de divergéncia

Sem contrarrazdes nos autos (fl. 469).

O recurso especial foi admitido na origem (fl. 470).

E o rdatdrio.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO. TECNICO DE FARMACIA. INSCRIQAO NO
CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA. RESPONSABILIDADE TECNICA
POR DROGARIA. POSSIBILIDADE.
1. O art. 14 da Le n.° 3.820/60 preceitua que poderdo se inscrever no quadro de
farmacéuticos do Consaho Regiond de Farmécia, os profissionais que, embora ndo
farmacéuticos, exercam sua atividade como responsavels ou auxiliares técnicos de
[aboratorios industriais farmacéuticos, |aboratdrios de andlises clinicas e laboratdrios
de controle e pesquisas relativas a dimentos, drogas, toxicos e medicamentos, bem
como os préaticos e Oficiais de Farmécia licenciados.
2. A controvérsia dos autos diz respeito a carga horaria de 2.200 descrita na Lel
5.692/71 que fixou as diretrizes e bases para 0 ensno médio de 1° e 2° graus - mais
tarde alterada pela Le 9.394/96 -, se é referente ao curriculo pleno do segundo grau
- composta pelas matérias relativas ao nlicleo comum e as do curso técnico - ou se
a0 curso técnico, exclusivamente, também € exigida uma carga horéria minima de
2.200 horas.
3. Dessarte, a 12 Secdo, no julgamento do RESP 892.743/MG, Relator Minigtro Luiz
Fux, em 5.3.2008, decidiu pela possbilidade de inscricdo do técnico em farmécia
junto a0 Conselho Regiona de Farmécia respectivo, autorizando-o a assumir a
responsabilidade técnica por "drogaria’.
4. No caso em andlise, o Tribund a quo assentou que o recorrido concluiu o segundo
grau, com total de 2.016 horas, tendo frequentado o curso de técnico em farmécia,
com carga de 1.120 horas e 220 horas de estagio. A somatdria dos cursos totaizou
3.136 horas.
5. Recurso especia néo provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):
Trata-se de recurso especial interposto peo Conselho Regiona de Farmécia do Estado de Séo
Paulo, com fundamento nas alineas 'a’ e 'c’ do permissivo congtituciona, contra acordao prolatado
pelo Tribuna Regiond Federal da 3* Regido.

O art. 14, da Le n° 3.820/60 determina que poderdo inscrever-se no quadro de
farmacéuticos do Consdho Regiond de Farmécia, os profissonais que, embora ndo
farmacéuticos, exercam sua aividade (quando a le autorize) como responsaveis ou auxiliares
técnicos de laboratérios indudtriais farmacéuticos, laboratorios de andlises clinicas e laboratorios
de controle e pesquisas relativas a adimentos, drogas, toxicos e medicamentos, bem como os

préticos e Oficiais de Farmacia licenciados, verbis:
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Art. 14. - Em cada Conselho Regiona ser&o inscritos os profissionais de
Farmécia que tenham exercicio em seus territérios e que constituirdo o seu
guadro de farmacéuticos.

Pardgrafo Unico - Ser8o inscritos, em quadros distintos, podendo
representar-se nas discussdes, em assuntos concernentes as suas proprias
categorias;

a) os profissionais que, embora ndo farmacéuticos, exercam sua atividade
(quando a le autorize) como responsaveis ou auxiliares técnicos de laboratdrios
industriais farmacéuticos, laboratérios de andlises clinicas e laboratérios de
controle e pesqguisas relativas a alimentos, drogas, toxicos e medicamentos;

b) os préticos ou oficiais de Farmécia licenciados.

Por sua vez, o art. 28, 8 2° do Decreto n.° 74.170/74 considera passivel de responder
por estabel ecimento farmacéutico o Técnico em Farmécia que tenha concluido curso de segundo

grau respectivo aprovado peo Ministério da Educacéo e cultura, verbis:

Decreto n° 74.170/74 que, com a redacdo dada pelo Decreto n° 793/93,
regulamentou a Le n° 5.991/73:

Art. 28 - O poder publico, através do 6rgdo sanitério competente dos
Estados, do Distrito Federal e dos Territérios, podera licenciar farmécia ou
drogaria sob a responsabilidade técnica de pratico de farmacia, oficia de farmécia
ou outro, igualmente inscrito no Conselho Regiond de Farmécia respectivo, na
forma dalei, desde que:

| - o interesse publico justifique o licenciamento, uma vez caracterizada a
necessidade de instalacdo de farmécia ou drogaria no local; e

Il - que inexista farmacéutico na localidade ou, existindo, n&o queira ou n&o
possa esse profissional assumir a responsabilidade técnica pelo estabel ecimento.

(omissis)

§ 2° - Entende-se por agente capaz de assumir a responsabilidade técnica
de que trata este artigo:

a) o prético ou oficial de farmécia inscrito em Conselho Regiond de
Farmécia;

b) o técnico diplomado em curso de segundo grau que tenha seu diploma
registrado no Ministério da Educagdo, inscrito no Conselho Regiona de Farmécia,
observadas as exigéncias dos artigos 22 e 23, da Le n° 5.692, de 11 de agosto de
1971.

De fato, a excepcionaidade a que se refere o art. 28 do Decreto citado néo é referente
a inscricao do técnico no Consalho, sendo a sua possibilidade de ser responsavel pelafarmécia, o

que é pacifico na jurisprudénciado E. Superior STJ.

Consectariamente, ha de se fazer a diferenciacéo entre a inscricdo do Auxiliar de
Farmécia, obstado pela SUmula n° 275/STJ ("O auxiliar de farmécia ndo pode ser

responsavel técnico por farmacia ou drogaria") e o Técnico de Farmécia, entendimento que
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dids, revela-se evidente a partir da leitura da seguinte ementa de um do julgados que deram

origem a referido verbete Sumular:

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANCA. AUXILIAR DE
FARMACIA. CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA. INSCRICAO. LEI
5.692/71, ARTIGO 22. IMPOSSIBILIDADE.

O Decreto n. 74.170/74, em seu artigo 28, 8 2° b, na redagdo que Ihe conferiu 0
Decreto n. 793/93, considerou aptos para assumir a responsabilidade técnica
pelas farméacias e drogarias, os técnicos formados em curso de segundo grau,
com diploma registrado no Ministério da Educacdo e Cultura, e inscrito no
Conselho Regiond de Farmécia, observadas as exigéncias dos artigos 22 e 23 da
Le n. 5.692/71, que estabelecem que o ensino de segundo ciclo compreende
2.200 ou 2.900 horas de trabalho escolar efetivo e habilita ao prosseguimento de
estudos em grau superior .

O curso de auxiliar de farmécia concluido pela recorrida ndo se amolda as
exigéncias da legidacdo de regéncia, visto que a carga horaria cursada
encontra-se muito abaixo do minimo exigido para a inscricdo no respectivo 6rgéo
profissional.

Recurso especia provido.

Decisdo por unanimidade de votos." (REsp 143.337/AL, Segunda Turma, Rel.
Min. Franciulli Netto, DJ de 11.03.2002)

A suposta lacuna da legidacéo existente resolve-se pela maxima legix dixit minus
guam voluit, tanto mais que ndo supera o vaor da razoabilidade, admitir-se a inscricdo de
préticos e "outros' interditando o registro do Técnico em Farmécia, cuja atuagdo, repita-se,
limita-se as drogarias.

Acerca do direito de inscricdo dos Técnicos em Farmécia no quadro do Consalho
Regiona de Farmécia confira-se 0s seguintes julgados.

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANCA.
OMISSOES NO ACORDAO RECORRIDO. INOCORRENCIA. TECNICO EM
FARMACIA. RESPONSABILIDADE POR DROGARIA. POSSIBILIDADE.

I - N& houve as omissOes declaradas pelo agravante, porquanto o Tribuna
recorrido, ao decidir a contenda, utilizou os argumentos e regramentos que
entendeu suficientes, solucionando os dois temas que lhe foram propostos,
reconhecendo que o técnico em farmécia tem direito & inscricdo no conselho
profissional de farmécia, e, ainda, a atuacdo como responsavel técnico por
drogaria.

Il - O julgador ndo esté obrigado a rebater um a um todos os argumentos trazidos
pelas partes, visando a defesa da teoria que apresentaram, devendo decidir a
controvérsia, observando as questbes relevantes e imprescindiveis a sua
resolucéo, como o fez.

Il - E assente o entendimento desta Corte no sentido de reconhecer a atuagio do
técnico em farmécia como responsavel por drogaria.

IV - Agravo regimental improvido." (AgRg no RESP 679291/PR, Re. Min.
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FRANCISCO FALCAO, DJ de 25.04.2005)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.
INEXISTENCIA DE OMISSAO, OBSCURIDADE, CONTRADICAO, DUVIDA
OU FALTA DE FUNDAMENTACAO NO ACORDAO RECORRIDO. TECNICO
EM FARMACIA. DIPLOMACAO EM SEGUNDO GRAU. INSCRICAO NOS
CONSELHOS REGIONAIS DE FARMACIA. REQUISITOS. ATUACAO
LIMITADA, APENAS, EM DROGARIAS, E NAO EM FARMACIAS.
PRECEDENTES.

1. Recurso especia interposto contra acérddo que determinou a inscricdo da
recorrida, técnica em farméacia, nos quadros do respectivo Conselho Regional.

2. Argumentos da decisdo a quo que se apresentam claros e nitidos. Ndo déo
lugar a omissOes, obscuridades, duvidas ou contradigdes. O ndo-acatamento das
teses contidas no recurso ndo implica cerceamento de defesa, uma vez que ao
julgador cabe apreciar a questdo de acordo com o que ee entender atinente a lide.
N&o esta obrigado o magistrado a julgar a questdo posta a seu exame de acordo
com o pleiteado pelas partes, mas sim com o0 seu livre convencimento (art. 131
do CPC), utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudéncia, aspectos pertinentes ao
tema e da legidacdo que entender aplicdvel ao caso. N&o obstante a oposicéo de
embargos declaratorios, ndo sdo eles mero expediente para forgar o ingresso na
instncia especial, se ndo ha omissdo do acorddo a ser suprida. Inexiste ofensa
aos arts. 165, 458, Il, e 535 do CPC quando a matéria enfocada é devidamente
abordada no voto a quo.

3. O art. 28, caput, do Decreto n° 74.170/74, em sua interpretagdo sistémica,
facultada a inscricdo de “outro profissional”, adém do prético em farmacia e do
oficia de farmécia, nos quadros dos Conselhos Regionais de Farmécia. No § 2°,
“b" (redacéo dada pelo Decreto n° 793/93), do mesmo artigo, tem-se por agente
capaz de assumir a responsabilidade técnica de que cuida ta artigo, capaz,
destarte, de se inscrever no CRF, o “técnico diplomado em curso de segundo
grau que tenha seu diploma registrado no Ministério da Educacdo, inscrito no
Conselho Regiona de Farmécia, observadas as exigéncias dos arts. 22 e 23, da
Lei n°5.692, de 11 de agosto de 1971".

4. Néo existe, pois, vedagdo, a0 contrério, ha permissdo legal, da inscricdo de
técnicos em farmécia nos quadros dos Conselhos Regionais de Farmécia.

5. N@o é o caso de se conceder a possibilidade de assungdo de responsabilidade
técnica por farmécia ou drogaria, mas, tdo-somente, de autorizar a possibilidade
de inscricdo no CRF, na condicéo de técnicos em farmécia, como facultaale. A
audida assuncéo de responsabilidade técnica por estabelecimento farmacéutico ou
por drogaria, porém, deve observar os estritos parametros e limites legais, ndo
decorrendo da mera inscri¢cdo nos quadros do Conselho.

6. Os profissionais a que se refere o art. 15, § 3°, da Le n° 5.991/73,
correspondem aos definidos pela conjugacdo da Le n° 7.044/82, do Decreto n°
793/93 e da Resolugdo/CFF n° 111, isto é, agueles denominados “técnicos de
nivel médio na &rea farmacéutica’, com habilitacdo profissional plena, em nivel de
2° grau, de carga hor&ria minima de 2.200 horas, das quais pelo menos 900 horas
dedicadas as matérias profissionalizantes previstas na Portaria MEC n° 363/95.

7. Inscricdo admitida dos técnicos com atuacdo limitada em drogarias, € ndo em
farmécias.

8. Recurso especial ndo provido." (RESP 677520/PR, Rd. Min. JOSE
DELGADO, DJ de 21.02.2005)

"ADMINISTRATIVO. TECNICO DE FARMACIA. INSCRICAO NO
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CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES
JURISPRUDENCIAIS DO STJ.

1. "O Decreto n. 74.170/74, em seu artigo 28, § 2° b, na redacdo que lhe
conferiu o Decreto n. 793/93, considerou aptos para assumir a responsabilidade
técnica pelas farmécias e drogarias, os técnicos formados em curso de segundo
grau, com diploma registrado no Ministério da Educacéo e Cultura, e inscritos no
Conselho Regional de Farmécia, observadas as exigéncias dos artigos 22 e 23 da
Lei n. 5.692/71, que estabelecem que o ensino de segundo ciclo compreende
2.200 ou 2.900 horas de trabalho escolar efetivo e habilita ao prosseguimento de
estudos em grau superior." (RESP 280476/SP, Relator Min. FRANCIULLI
NETTO, DJU de 31/03/2003, PG:00190)

2. A atuagdo do técnico em farmécia - inscrito no Conselho Regiona de Farmécia
- € redrita as drogarias, razdo pela qud lhes € interditada a atuagdo como
responsavel técnico por farmécias.

3. Recurso especia desprovido." (RESP 638415/PR, deste relator, DJ de
25.10.2004)

"ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA. INSCRICAO
DE TECNICO EM FARMACIA. POSSIBILIDADE. RESTRICAO DA
ATUACAO AS DROGARIAS.

| - "O Decreto n. 74.170/74, em seu artigo 28, 8§ 2° b, na redacdo que lhe
conferiu o Decreto n. 793/93, considerou aptos para assumir a responsabilidade
técnica pelas farmécias e drogarias, 0s técnicos formados em curso de segundo
grau, com diploma registrado no Ministério da Educacéo e Cultura, e inscritos no
Conselho Regional de Farmécia, observadas as exigéncias dos artigos 22 e 23 da
Le n. 5.692/71, que estabelecem gue o ensino de segundo ciclo compreende
2.200 ou 2.900 horas de trabalho escolar efetivo e habilita ao prosseguimento de
estudos em grau superior." (RESP 280476/SP, Relator Min. FRANCIULLI
NETTO,DJU de 31/03/2003, PG:00190)

Il - "Inscricdo admitida dos técnicos com atuacdo limitada em drogarias, e ndo
em farmécias." (RESP 497222/RS, Relator Min. JOSE DELGADO, DJU de
13/10/2003, PG:00247)

11 - Recurso especial improvido." (RESP 522895/RS, Rel. Min. FRANCISCO
FALCAO, DJ de 09.12.2003)

A controvérsia dos autos diz respeito a carga horaria necesséria para o curso técnico de
farmécia. A Lel 5.692/71, que fixou as diretrizes e bases para 0 ensno médio de 1° e 2° graus -
mais tarde aterada pela Lel 9.394/96 -, preceitua o minimo de 2.200 horas para o registro no
Consalho Regiona de Farméacia. Surgiram interpretacdes divergentes com relagdo a aplicacdo do
cOmputo das horas - se as 2.200 horas so referentes a0 somatdrio da carga horéria do nicleo
comum com as especificas do curso técnico ou se para o curso de técnico em farmécia também

€ exigida uma carga horéria minima de 2.200 horas.

Dessa forma, para que sgja redizado o registro no Consdho Regiond de Farmécia,

deve ser comprovado: @) curso de 2° grau completo; b) curso técnico de farmécia de, no minimo,
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900 horas, c) estagio profissond supervisonado de 10% da carga totd do curso
profissondizante; e d) que o somatério das horas atinja o minimo de 2.200 horas.

No caso em andlise, o Tribund a quo assentou que o recorrido concluiu o segundo grau,
com total de 2.016 horas, tendo frequentado o curso de técnico em farmécia, com carga de 1.120

horas e 220 horas de estagio. A somatéria dos cursos totaizou 3.136 horas.

Assm, impossive o provimento do recurso especid, considerando o preenchimento dos

requiSitos necessarios a inscricao.

Por todo o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.
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CERTIDAO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

Numero Registro: 2007/0043431-2 PROCESSO ELETRONICO REsp 930.613/ SP

NuUmero Origem: 200061000193162
PAUTA: 07/12/2010 JULGADO: 07/12/2010

Relator
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessdo
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da Republica
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretéria
Bea VALERIA ALVIM DUS
AUTUACAO
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO -
CRF/SP
ADVOGADO . SIMONE APARECIDA DELATORRE E OUTRO(S)
RECORRIDO : NERY ANTONIO SILVESTRINI
ADVOGADO . LEANDRO HENRIQUE CAVARIANI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATERIAS DE DIREITO PUBLICO -
Organizag8o Politico-administrativa / Administracdo Publica - Conselhos Regionais de
Fiscalizac8o Profissional e Afins - Registro Profissional

CERTIDAO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, a0 apreciar 0 processo em epigrafe na
sessdo redlizada nesta data, proferiu a seguinte decisio:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a)
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasilia, 07 de dezembro de 2010

VALERIA ALVIM DUSI
Secretaria



